EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE NAZARÉ-BA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, através da Promotora de Justiça em exercício na 1ª promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré, com atuação na defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa, lastreada na Representação anexa, que deu origem ao Inquérito Civil nº 190.0.86720/2013, propõe, com lastro no art. 129, III, da Constituição Federal, art. 25, VI, da Lei n.º 8.625/93, art. 72, IV, d), da Lei Complementar Estadual 11/96, e art. 17 da Lei n.º 8.429/92,  AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA contra:
O MUNICÍPIO DE NAZARÉ, com sede na Praça Dr. Alexandre Bittencurt, Centro, Nazaré-BA, na pessoa do seu representante legal, o Prefeito Municipal, SR. MILTON RABELO DE ALMEIDA JÚNIOR,  brasileiro, maior, portador do RG 1.651.192-17 SSP-BA, inscrito no CPF sob o nº 261.017.935-91, residente na Rua Cônego Getúlio Rosa, 03, Bairro da Muritiba, Nazaré – Bahia;

                                       Pelos fatos e fundamentos jurídicos que passa a expor:








DA LEGITIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

A legitimação do Ministério Público para a defesa do patrimônio público e da moralidade administrativa decorre da Constituição Federal (art. 129, II e III), repetida pelo art. 25 da Lei n.º 8.625/93, art. 17 da Lei n.º 8.429/92, art. 5.º da Lei n.º 7.347/85, art. 117 da Lei n.º 8.078/90 e, finalmente, art. 72, IV, ‘d’, da Lei Complementar Estadual n.º 11/96. 

O art.129, III, da Carta Magna, preconiza “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”.

Alexandre de Moraes, comentado o referido dispositivo constitucional, aduz que o rol de funções trazidas no mesmo é meramente exemplificativo “possibilitando ao Ministério Público exercer outras funções que lhe foram conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade constitucional”. (Moraes, Alexandre. Direito Constitucional. São Paulo. Ed. Atlas, 1999, pag. 460). A título de exemplo, traz o festejado autor algumas das funções previstas na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei 8.625/93).

O art. 25, inciso IV, alínea a, da Lei Orgânica nº 8.625/93 determina, por sua vez, que:



“Art. 25. Além das funções previstas nas Constituições Federal e Estadual, na Lei Orgânica e em outras leis, incumbe, ainda, ao Ministério Público:

               
....IV- Promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:
                   a)Para a anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de entidades privadas de que participem”. 

No presente caso, a legitimidade do Parquet  está fundada, além dos dispositivos legais, supra mencionados, no artigo 17, “caput” da Lei Federal nº 8.429 de 02.06.92, a qual veio dispor sobre os atos de improbidade administrativa e as sanções aplicáveis aos agentes públicos responsáveis pelos mesmos.                         






Define a Lei n.º 8.429/92 os atos de improbidade administrativa em 3 espécies: 1-que importam enriquecimento ilícito; 2-que causam prejuízo ao erário e 3-que atentam contra os princípios da administração pública e define cristalinamente, no seu art. 17, a legitimidade ao Ministério Público para ajuizar ação de natureza civil com procedimento ordinário,  (sem ressalva do ajuizamento de ações cautelares), visando à aplicação das sanções a seus responsáveis – perda de bens, ressarcimento integral do dano, perda da função pública, suspensão de direitos políticos, pagamento de multa civil, proibição de contratar com o Poder Público, etc.
   A jurisprudência, aliás, não deixa margens para outro entendimento, ao consagrar a expressão ação civil pública no tocante à “ação principal” do Ministério Público prevista no art. 17, da Lei nº8.429/92, bem como também ao admitir a utilização da própria ação civil pública, prevista pela Lei nº7.347/85, na proteção do patrimônio público, numa interpretação totalmente oposta à do contestante. 



Vejamos:


Ação Civil Pública. Proteção do Patrimônio Público. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Ministério Público. Legitimidade Ativa.

 Ação Civil Pública de improbidade administrativa e de ressarcimento de dano intentada contra Vereadores e ex-Vereadores pelo recebimento de diárias e transportes indevidos, e de remuneração sem o desconto por faltas injustificadas a sessões do Legislativo, cumulada com pedido de decretação de afastamento das funções e inelegibilidade. Legitimação ativa do Ministério Público, afirmada expressamente na Constituição (art. 129, III), ou nela implicitamente inscrita (arts. 129, IX, e 58, § 4º), e nas Leis 8.429/92 arts 15, 17, §§ 3º e 4º, e 22) e 8. 625/93 (art. 25, IV, letra b).
 Sentença extintiva fundamentada em ilegitimidade ativa . 
 Recurso provido, reconhecendo-se no caso o cabimento da ação, a legitimação do Ministério Público e a necessidade de participação do Município como litisconsorte.
 (TJRGS, REL. DES. ÉLVIO SCHUCH PINTO, DE 14.02.96, RJTJRGS 175/623)
DO FORO COMPETENTE PARA ESTA AÇÃO

Indubitável ser competente para esta ação o Juízo da Fazenda Pública da Comarca de Nazaré.

Frise-se aliás, que por possuir natureza de ação civil, a “ação de improbidade administrativa” não se submete ao crivo das disposições penais referentes ao foro privilegiado nem para chefes dos poderes executivos municipais, submetendo-se às determinações da legislação civil, devendo o processo tramitar perante o juízo de 1.º grau, seu juízo natural.

Tanto assim que nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade de nº. 2797-2 e 2860-0 o Supremo Tribunal Federal julgou inconstitucional a alteração dos parágrafos 1º e 2º do artigo 84 do Código de Processo Penal, afastando foro privilegiado aos ex-ocupantes de mandato eletivo e também para o ajuizamento de Ações Civis Públicas por atos de improbidade administrativa. 
DOS FATOS 
Impende salientar que o objeto desta ação cinge-se à questão atinente à contratação temporária de servidor público municipal ao alvedrio da lei municipal 559/2001 e da Constituição Federal. 
No ano de 1997 foi realizado o último concurso público para preenchimento de cargos na administração pública do município de Nazaré, através do Edital 001/2007, constante dos autos. Em 07 de abril de 2008 foi homologado o resultado do concurso, através do decreto 041/2008,  com validade de 02 anos, prorrogáveis por mais de dois anos. 

Em 11 de maio de 2009, ante às notícias de que o gestor, ora acionado, MILTON RABELO DE ALMEIDA JÚNIOR, estaria realizando contratações ao alvedrio do concurso realizado, em vez de nomear os aprovados no certame, foi instaurado o Inquérito Civil N.06/2009, com cadastro do SIMP 190.0.164595/2009, a fim de apurar as irregularidades apontadas.

Dentro do procedimento apuratório citado, em 07 de outubro de 2009, foi celebrado termo de ajustamento de conduta, onde o gestor se comprometeu a não realizar contratações para os cargos previstos no edital 001/2007, de forma diversa da prevista no art. 37, II da Constituição Federal, ou seja, não contratar servidores que não tenham sido aprovados no concurso público  realizado, homologado e ainda vigente, como se vê do mencionado documento acostado às fls. 13-21 dos autos.

Após ser firmado o TAC o referido Inquérito Civil foi arquivado sendo submetido ao crivo do Conselho Superior do Ministério Público para devida homologação, o que foi efetivamente realizado e publicado do Diário do Poder Judiciário em 30.08.2010.
O Prazo de validade do concurso foi então prorrogado pelo acionado em 06 de abril de 2010, através do decreto nº 61/2010, por mais dois anos, com validade, portanto, até o dia 07 de abril de 2012. A partir desta data, não mais houve realização de qualquer processo seletivo para preenchimento de cargos na administração pública do município de Nazaré.





Resslta-se que, através de informação prestada pelo próprio gestor, através do ofício nº 83/2013 (fls 131-134), somente no ano de 2012 o município celebrou “APENAS 451 (QUATROCENTOS E CINQUENTA E UM) CONTRATOS TEMPORÁRIOS”. Considerando que se tratou de ano eleitoral, onde as contratações ordinárias estariam vedadas a partir de três meses antes das eleições e três meses depois, a teor do artigo 73 da lei 9.504/97, as 451 contrações ocorreram apenas no primeiro semestre de 2012, quando ainda encontrava-se em vigência o último concurso, já que, como dito, o prazo expirou-se em 07 de abril de 2012. 

Em 17 de abril de 2013, recepcionamos nesta Promotoria de Justiça representação formulada pelo Sr. JOSÉ SOARES DA SILVA NETO, noticiando inúmeras contratações realizadas pelo poder público, ao arrepio da Constituição Federal e da lei municipal 559/2001, que excepciona a “contratação de pessoal para atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público, por tempo determinado e sobre o Regime de Direito Administrativo”. Após intensa investigação chegamos às conclusões abaixo. Vejamos: 

O Município de Nazaré, no ano de 2012,  através do acionado, realizou nada mais nada menos que 451 contratação de servidores nos termos a seguir, violando frontalmente o artigo 37 da Constituição Federal e a lei municipal 559/2001, o que significa mais de 50% do total de servidores efetivos que contava à época com o quantitativo de 783 (setecentos e oitenta e três).

Já em 2013, insta salientar que o município contratou 387 novos trabalhadores temporários, atingindo um percentual 49.43% do número de servidores efetivos do município. 
Como restará constatado, não se trata de excepcional interesse público, considerando as situações discriminadas no art. 2 º da Lei municipal 559/2001, que assim reza:

Art. 2. Consideram-se como de necessidade temporária de excepcional interesse público as contratações que visem a :

I. combater surtos epidêmicos;

II. realizar recenseamentos e pesquisas, inadiáveis e imprescindíveis;

III. atender as situações de calamidade pública;

IV. substituir professores ou admitir professor visitante;

V. atender a serviços cuja natureza ou transitoriedade justifiquem a pre - determinação do prazo;

VI. atender a outras necessidades de urgência definidas em lei.
Observe que as contratações foram feitas  em todas os setores da administração, sem qualquer critério objetivo, sem qualquer processo seletivo, ainda que simplificado, com exceção apenas das pessoas contratadas para exercerem atividade no SAMU, que se deu deu através do processo seletivo simplificado, pelo edital n. 001/2011.

É de bom alvitre ainda, informar que a supra  citada lei municipal 559/2001, no seu artigo segundo, parágrafo segundo, prevê a realização de processo seletivo simplificado mesmo para os casos em que excepciona a contratação, vejamos:
Parágrafo 2. O recrutamento será feito pela superintendência Municipal de Administração, mediante processo seletivo simplificado, com ampla divulgação e observará os critérios definidos em regulamento, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste artigo.




Há, ainda na aludida representação, a grave denúncia de que funcionários públicos efetivos são pressionados para pedirem exoneração e posteriormente serem contratados pela administração, situação que pode ser comprovada com a oitiva da testemunha NORMANDO PEREIRA NÓBREGA e da relação enviada pelo gestor atendendo à solicitação do Ministério Público, onde informa que foram realizadas 21 (vinte e uma) exonerações a pedido dos próprios servidores, dos quais um terço é da área de saúde, o que comprova a assertiva da testemunha citada. Vejamos o que a mesma diz em suas declarações: 
NORMANDO PEREIRA NOBREGA (fls 168) “... que o depoente foi levado a mudar o seu vínculo empregatício com a Prefeitura de Nazaré por força das circunstâncias, haja vista os baixos salários pagos aos funcionários concursados, bem como por estímulo da própria Administração, que prometia salário maior, no caso de contratação; que o depoente sabe informar que o único médico concurso que ficou no Município foi o Dr. Frederico, que deixou o cargo durante este ano de 2013; que o depoente deixou de prestar serviços, também, porque não gostava de levantar bandeira de nenhum candidato e preferia a sua autonomia; que o atual gestor não recebe uma categoria de profissional; que os salários pagos aos profissionais da área de saúde são baixos, a exemplo de um técnico de enfermagem ganhar menos que um agente comunitário de saúde; que uma prática da Administração é pressionar os servidores concursados na área de saúde,  a fim de que peçam demissão do cargo, sob o argumento de que só assim poderia reajustar os seus vencimentos, para, em seguida, contratá-los como trabalhadores temporários, portanto, com outro vínculo empregatício...”


Designada audiência para o dia 18 de julho de 2013, foi proposto ao gestor a celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, entretanto o acionado não compareceu, fazendo-se representar por seu advogado. Na referida audiência, o Sr. Advogado solicitou o prazo de cinco dias par apreciação pelo seu cliente acerca da proposta mencionada.  Em 21 de agosto de 2013, o acionado encaminhou ofício (fls 143-144) informando o não interesse em celebrar o acordo pelas razões ali expendidas, não restando outra alternativa ao Órgão Ministerial a não ser o ajuizamento da presente ação civil pública, em defesa da ordem jurídica pátria, bem como dos direitos e interesses de todo o meio social, diretamente afetado pela reiterada violação, pela parte ré, aos princípios constitucionais da Administração Pública.
DO DIREITO 
Estabelece o art. 37 da Constituição Federal que a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, cujo descumprimento implica responsabilidade administrativa, civil e penal do agente público.

A Lei 8429/92 regula as sanções aplicáveis pela prática de atos de improbidade administrativa, conceituando-os e definindo suas espécies, e definindo que por agente público se reputa todo aquele que  exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função na administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, Estado, Distrito Federal,  Município ou demais entidades mencionadas no seu artigo primeiro (art. 2º).

Em seu art. 4º preceitua que:

“Art. 4º. Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade no trato dos assuntos que lhes são afetos.”
Por sua vez, o art. 11 da Lei n.º 8.429/92 preceitua constituir ato de improbidade administrativa, que atenta contra os princípios da administração pública, qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições.
Ao comentar sobre os atos de improbidade contrários aos princípios administrativos, Marino Pazzaglini Filho, na obra Improbidade Administrativa, Aspectos Jurídicos da Defesa do Patrimônio Público, 2.º ed., p. 115, leciona:

“Nesse contexto, reclama-se de todo e qualquer agente público, de qualquer nível, que possua um contingente mínimo de predicados ligados à moralidade pública, tais como a honestidade, a lealdade e a imparcialidade. São qualidades essenciais, naturalmente exigíveis em qualquer segmento da atividade profissional e, com muito mais razão, daqueles que integram os quadros públicos e gerenciam bens da coletividade, dos quais não podem dispor e pelos quais devem zelar”.
Já Marcelo Figueiredo, em Probidade Administrativa, Malheiros Editores, p. 59, complementa:

“A preocupação do legislador é de ser aplaudida, porquanto coube à doutrina um esforço de décadas para demonstrar a importância dos princípios, sua eficácia e aplicabilidade. Assim, mais do que nunca, atual é a advertência já clássica de Celso Antônio: violar um princípio é muito mais grave do que violar uma norma isolada, porque as consequências do ataque são, sem dúvida, muito maiores, devido à generalidade e raio de ação dos princípios”.

“Art. 11.  Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade às instituições, e notadamente:

…

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;”
Abordando o princípio da legalidade, o eminente Emerson Garcia, na obra “Improbidade Administrativa”, em co-autoria com Rogério Pacheco Alves, Ed. Lumen Juris, 2ª Ed. 2004, ensina que: 

“... a concepção de Estado de Direito encontra-se estritamente atrelada à necessidade de obediência, por parte da administração, da norma de conduta a todos imposta.

...

Como consectário lógico da organização política da República Federativa do Brasil, o princípio da legalidade encontra previsão expressa no art. 37, caput, da Constituição, sendo cogente sua observância por parte da administração pública de qualquer dos poderes. O tratamento dispensado pelo sistema constitucional ao referido princípio denota claramente que, regra geral, deve existir relação de conformidade entre os atos administrativos e a lei. A atividade estatal deve adequar-se ao princípio da legalidade em uma dupla vertente: pressupõe a antecedência da lei e deve ser conforme a ela sob os prismas formal e material.

...

Com efeito, a inobservância do princípio da legalidade, ainda que possível simulação busque demonstrar o contrário, acarreta a nulidade do ato, podendo esta ser perquerida, dentre outras formas, através de ação popular.

...

Desta forma, a ilegalidade ou a inconstitucionalidade do ato apresenta-se como relevante indício de consubstanciação da improbidade, já que o agente não observou o principal substrato legitimador de sua existência e norteador da atividade estatal.”
Com efeito, já se manifestou o Superior Tribunal de Justiça que “O agente público está adstrito ao princípio da legalidade, não podendo dele se afastar por razões de conveniência subjetiva da administração” (STJ, T2, AGRMC 4193/SP, 2001/0116624-0, rel. Min. Laurita Vaz, em 22/10/2001, DJ de 04/02/2002, p. 317)




A renomada professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro, acerca do princípio da legalidade, ensina que: 

“Este princípio, juntamente com o de controle da Administração pelo Poder Judiciário, nasceu com o Estado de Direito e constitui uma das principais garantias de respeito aos direitos individuais. Isto porque a lei, ao mesmo tempo em que os define, estabelece também os limites da atuação administrativa que tenha por objeto a restrição ao exercício de tais direitos em benefício da coletividade.
É aqui que melhor se enquadra aquela idéia de que, na relação administrativa, a vontade da Administração Pública é a que decorre da lei.”
(grifou-se)




Não é demasiada a transcrição do já citado art. 37 da Constituição Federal e da forma de admissão no serviço público:
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período;





Apenas para esclarecer, transcrevemos, com todas as vênias possíveis o art. 73 da lei Lei eleitoral que assim reza acerca da contratação em período das eleições:
Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

I...

II...

III...

IV...

V - nomear, contratar ou de qualquer forma admitir, demitir sem justa causa, suprimir ou readaptar vantagens ou por outros meios dificultar ou impedir o exercício funcional e, ainda, ex oficio, remover, transferir ou exonerar servidor público, na circunscrição do pleito, nos três meses que o antecedem e até a posse dos eleitos, sob pena de nulidade de pleno direito, ressalvados: 

a) a nomeação ou exoneração de cargos em comissão e designação ou dispensa de funções de confiança; 

b) a nomeação para cargos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos Tribunais ou Conselhos de Contas e dos órgãos da Presidência da República; 

c) a nomeação dos aprovados em concursos públicos homologados até o início daquele prazo; 

d) a nomeação ou contratação necessária à instalação ou ao funcionamento inadiável de serviços públicos essenciais, com prévia e expressa autorização do chefe do Poder Executivo; 

e) a transferência ou remoção ex officio de militares, policiais civis e de agentes penitenciários; 

 



§§ 1 a 6 ...

§ 7º As condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade administrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei n. 8.429, de 2 de junho de 1992, e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do art. 12, inciso III; 

DA EXIGÊNCIA CONSTITUCIONAL DO CONCURSO PÚBLICO

A Constituição da República busca fundamento em três valores básicos: 1) dignidade do ser humano, 2) segurança das relações jurídicas e 3) promoção da justiça. O instituto do concurso público, previsto no art. 37, II, da Lei Maior, como não poderia deixar de ser, atende aos três axiomas acima expostos:
a) faz prevalecer a dignidade humana, uma vez que fornece igual possibilidade a todos de ingresso na Administração Pública;

b) garante a segurança das relações jurídicas, eis que os critérios de escolha são objetivos e determinados, de forma clara e prévia, no edital; 
c) promove justiça, já que a diferenciação entre os candidatos é feita por mérito, pela capacidade e preparo de cada um, com fulcro em critérios objetivos, que caracterizam este certame como o meio ético e razoável de escolha.


O concurso público também tem fundamento nos princípios constitucionais que regem a Administração Pública, como já dito (art. 37, caput, da CF/88).

Com efeito, o princípio da moralidade administrativa exige que os agentes públicos tenham comportamento ético no desempenho de suas funções. Logo, qualquer contratação de pessoal deve ser feita segundo as regras constitucionais e em busca da melhor escolha para a Administração Pública, o que é assegurado com a seleção, mediante concurso público, daqueles que demonstrem maior aptidão para o emprego ou cargo.

Dentre as importantes funções do concurso público, destaca-se justamente a preservação da moralidade administrativa, evitando-se, como já ocorreu no passado, a contratação por apadrinhamento ou por critérios obscuros (violadora, também, do princípio da publicidade), de pessoas despreparadas para o exercício do cargo.


Pelo princípio da impessoalidade, reforça-se a idéia de que a contração de pessoal deve atender ao interesse público, e não ao gosto do administrador que irá firmar o contrato em nome da entidade da Administração Pública. Em consonância, no ato de contratar empregados ou funcionários públicos, a autoridade administrativa não pode levar em conta suas preferências/ interesses pessoais ou vínculos afetivos. 

O próprio princípio da eficiência demanda a escolha de pessoal realmente capaz, de forma a reforçar a qualidade dos serviços públicos prestados.

O concurso público é, pois, importante método para impedir o empreguismo, o clientelismo que pretendem alguns administradores fazer da res publica, ao escolher, por critérios escusos, aqueles que irão prestar serviços ao Estado. É o meio verdadeiramente idôneo a assegurar o fiel atendimento do interesse público.  
Acerca da contratação para cargos e empregos públicos, expõe o ilustre jurista Paulo de Matos Ferreira Diniz:
O princípio constitucional do concurso público, que a Lei 8.112/90 consagra como única forma de nomeação para cargo de carreira ou cargo isolado, reflete as exigências da ordem democrática, que impõe a observância irrestrita dos postulados da igualdade, da impessoalidade, da moralidade e da probidade no trato da coisa pública. A inobservância das normas de que trata o concurso público implica a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, de acordo com o parágrafo 2º do artigo 37 da Constituição Federal.
  (Grifos acrescidos).

Em síntese, o concurso público não é exigência apenas do art. 37, II, da Constituição Federal, posto que se trata de instituto que emana dos próprios  valores e princípios da Lei Maior. 
O menoscabo à regra constitucional do concurso público, aliás, implica ofensa ao direito difuso dos que teriam interesse em participar do mesmo, caso fosse realizado. Justamente em função da gravidade de tal proceder, prevê a Constituição da República, em seu art. 37, § 2°, que é nulo o ato de ingresso na Administração Pública que desrespeite a necessária feitura de prévio concurso público. 

No caso ora em apreço, a Prefeitura Municipal de Nazaré se vale do instituto da contratação temporária para admitir servidores que deveriam ocupar cargos efetivos, o que configura desrespeito à regra constitucional do acesso aos cargos públicos mediante concurso púbico, devendo o Judiciário se posicionar para coibir as ilegalidades perpetradas pela autarquia ré.
DA CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA 
 Da ofensa ao art. 37, IX, da CF/88

As únicas exceções ao princípio da obrigatoriedade do concurso público estão expressas na própria Constituição da República, que estabelece a possibilidade de nomeação para “cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração” (art. 37, inciso II, in fine) e prevê que “a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público” (art. 37, inciso IX).
Ambas as hipóteses, justamente por seu caráter excetivo, dependem do preenchimento de pressupostos traçados pela própria Carta Magna. Ao fixar tais restrições teve o constituinte o fim precípuo de dotar os princípios da moralidade e impessoalidade administrativa dos instrumentos necessários à sua concreção, impedindo que servidores temporários fossem contratados ou cargos em comissão fossem criados ao alvedrio do administrador, como um subterfúgio para escamotear a aplicação da regra constitucional do concurso público. 
Os pressupostos constitucionais para a contratação temporária foram, inclusive, elencados de modo bastante elucidativo pelo próprio STF, em sede de controle abstrato de constitucionalidade:
EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: DEFENSOR PÚBLICO: CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. C.F., art. 37, II e IX. Lei 6.094, de 2000, do Estado do Espírito Santo: inconstitucionalidade. I. - A regra é a admissão de servidor público mediante concurso público: C.F., art. 37, II. As duas exceções à regra são para os cargos em comissão referidos no inciso II do art. 37, e a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público. CF, art. 37, IX. Nessa hipótese, deverão ser atendidas as seguintes condições: a) previsão em lei dos cargos; b) tempo determinado; c) necessidade temporária de interesse público; d) interesse público excepcional. II. - Lei 6.094/2000, do Estado do Espírito Santo, que autoriza o Poder Executivo a contratar, temporariamente, defensores públicos: inconstitucionalidade. III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (STF - ADI 2229/ES, Rel. Min. Carlos Velloso, julg. 09.06.2004, Órgão Julgador: Tribunal Pleno – grifos acrescidos). 


Como primeiro requisito, tem-se a necessidade de previsão legal das funções passíveis de serem exercitadas temporariamente. Estas, no Município de Nazaré, encontram-se elencadas na lei municipal 559/20012o  e, como já se demonstrou, desta forma, os contratos temporários entabulados pela ré divergem flagrantemente de quaisquer das hipóteses nela previstas.    
O segundo requisito - tempo determinado – avulta da própria nomenclatura da contratação em foco. É, pois, da inerência da mesma a sua transitoriedade. Nesse sentido, valiosas são as lições do jurista Fabiano Holz Beserra, em obra especializada sobre relações de trabalho na Administração Pública: 
o prazo máximo e a eventual possibilidade (sempre limitada) de prorrogação devem ser compatíveis com a necessidade temporária a ser atendida, dentro de parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. Uma contratação temporária para suprir carência urgente de pessoal ocasionada pela vacância de cargos não pode, por exemplo, ter duração superior à razoavelmente necessária para a realização do concurso público para o seu preenchimento
  (grifos acrescidos).
A duração dos contratos, assim, apenas se justifica enquanto durar a situação excepcional que lhes deu ensejo (e.g.: enquanto durar a epidemia ou o estado de calamidade pública), ou, no caso de falta imprevisível de servidores permanentes, que ponha em risco o princípio da continuidade da atividade estatal, tão-somente durante o prazo necessário para a realização de concurso público. A perpetuação das contratações para além de de tais parâmetros não só representaria ofensa à regra do concurso público, como também violaria todos os princípios constitucionais que, por meio dele, busca-se preservar.  
Ademais, como o próprio autor supracitado refere a seguir, “a reiteração da contratação a título de atividade transitória desvirtua a sua natureza temporária, caracterizando-a como atividade permanente”.


Já a necessidade temporária, nos dizeres do jurista Dario da Silva Oliveira é aquela que “a administração preenche durante um determinado momento ou espaço de tempo determinado para que a máquina pública não pare; ao contrário, seja alimentada e continue cumprindo seu papel”. Tal requisito  conduz à inafastável conclusão de que a contratação em comento apenas seria admissível quando:
1. A própria atividade a ser exercida, requerida por razões altamente importantes, tem natureza transitória, sendo necessária em caráter excepcional, o que não justificaria a contratação de servidores em caráter permanente.
2. Ainda que a atividade a ser exercida seja típica de servidores permanentes, ocupantes de cargos, ocorrerem hipóteses excepcionais, imprevisíveis, para as quais o tempo demandado para a realização de concurso simplesmente impossibilitaria o Poder Público de solucionar um problema que já esteja comprometendo ou que esteja em vias de comprometer o interesse público. Neste caso, não importa a natureza da atividade, mas a urgência com que ela tem de ser desempenhada, incompatível com a demora que é ínsita à realização de concurso público.



Excetuadas tais hipóteses, ou seja, sendo permanente a necessidade, devem as atividades ser exercidas por ocupantes de cargos ou empregos públicos, devidamente aprovados por meio de concurso público.
Ressalte-se, ainda, que o ente público deve demonstrar a impossibilidade de atendimento das necessidades com os contingentes de servidores que tem a sua disposição, pois, conforme ensina o Prof. Celso Antônio Bandeira de Mello, “cumpre que tal contratação seja indispensável; vale dizer, induvidosamente não haja meios de supri-la com remanejamento de pessoal ou redobrado esforço dos servidores já existentes
”.


Cumpre salientar, ademais, que, ao tratar sobre a “necessidade temporária” a doutrina pátria, em peso, adota justamente o mesmo entendimento ora sufragado - e não poderia ser diferente, por ser este extraído da própria essência do art. 37, inciso IX, da CF. Tal é comprovado abaixo, in verbis:   
Gustavo Alexandre Magalhães:
No primeiro caso [de temporariedade da demanda decorrente de atividades permanentes], não importa a natureza da atividade, mas a urgência com que ela tem de ser desempenhada. O que torna a situação excepcional é a impossibilidade fática de o desempenho das atividades ser precedido da realização de concurso público. [...] Tratando-se de situações excepcionais não urgentes, é a natureza transitória da atividade a ser desempenhada que permite seu enquadramento entre as hipóteses de contratação temporária de servidor público. Nestes casos, não se justificaria a nomeação de servidores em caráter definitivo, visto que, cessada a situação excepcional, o Estado não precisará mais de seus serviços
 (grifos acrescidos). 
Celso Antônio Bandeira de Mello:
A razão do dispositivo constitucional em apreço, obviamente, é contemplar situações nas quais ou a própria atividade a ser desempenhada, requerida por razões muitíssimo importantes, é temporária, eventual (não se justificando a criação de cargo ou emprego, pelo quê não haveria cogitar do concurso público), ou a atividade não é temporária, mas o excepcional interesse público demanda que se faça imediato suprimento temporário de uma necessidade (neste sentido, "necessidade temporária"), por não haver tempo hábil para realizar concurso, sem que suas delongas deixem insuprido o interesse incomum que se tem de acobertar
 (grifos acrescidos).
Fabiano Holz Beserra:
[...] a contratação temporária deve se referir, como regra, a atividades transitórias [...]
Como exceção, é admitida em atividades permanentes, desde que presente a necessidade temporária de excepcional interesse público e apenas durante o período estritamente necessário, como no caso de substituição imprevista e imprevisível de pessoal, decorrente, por exemplo, de licença maternidade ou aposentadoria por invalidez. Ocorrendo isso, a manutenção da contratação temporária deve se limitar, respectivamente, à data do retorno da servidora licenciada ou ao prazo da conclusão do concurso público para o preenchimento do cargo vago
 (grifos acrescidos).


Como quarto requisito, tem-se o “excepcional interesse público”. De fato, todo ato administrativo deve visar ao interesse público, sob pena de desvio de finalidade. E, para a contratação temporária, exige-se, ainda, que este tenha caráter excepcional, sendo ela cabível apenas em situações extraordinárias, o que é brilhantemente explicitado tanto por Celso Antônio Bandeira de Mello, quanto por Fabiano Holz Beserra. 
Trata-se, aí, de ensejar suprimento de pessoal perante contingências que desgarrem da normalidade das situações e presumam admissões apenas provisórias, demandadas em circunstâncias incomuns, cujo atendimento reclama satisfação imediata e temporária (incompatível, portanto, com o regime normal de concursos)
 (grifos acrescidos). 
Deve haver a nota da excepcionalidade para que seja autorizada a contratação. Em regra, deve estar relacionada a uma situação imprevista ou extraordinária, como nos casos de calamidade pública. Da mesma forma, a vacância de cargos em serviços essenciais (professores, profissionais da saúde etc.) não pode ser aquela que ordinariamente ocorre, totalmente previsível e contornável pela realização de concursos públicos, que, inclusive, podem ter validade por dois anos e ser prorrogados por igual período
 (grifos acrescidos).


Alvacir Correa dos Santos, por sua vez, aduz, com maestria, que:
Tendo-se em conta que o termo “necessidade” pode ser entendido como aquilo que é indispensável; “temporário”, o que é limitado no tempo; “excepcional”, o que é fora do comum, anormal; e “interesse público”, o que deve atender a toda a coletividade, pode-se dizer que “necessidade temporária de excepcional interesse público” significa aquilo que ocorre de modo anormal no âmbito da Administração Pública, cujo atendimento (por certo período de tempo) não se pode dispensar, sob pena de comprometer o interesse da coletividade. Por exemplo, o atendimento a situação de calamidade publica: esta é um fato anormal (fora do comum), cujo socorro, por um determinado período de tempo (ou seja, enquanto durar o estado de calamidade), é indispensável (inevitável), para evitar prejuízos à coletividade
 (grifos acrescidos).


Para a validade da contratação temporária, todos os quatro requisitos constitucionalmente traçados – previsão legal, tempo determinado, necessidade temporária e excepcional interesse público - devem ser simultaneamente preenchidos. Faltando qualquer destes, será ela nula de pleno direito, dada a incidência do art. 37, § 2º, da CF/88. Nesse sentido, o jurista Dario da Silva Oliveira Júnior assevera que: 
como é exceção, pois a regra é o concurso, o inciso [IX do art. 37] estabelece certas condições para a contratação do agente público. Sem o preenchimento dessas condições, é nula a contratação e o contrato será rescindido, pois estará eivado de vícios
 (grifos acrescidos).

No caso em tela, as contratações temporárias perpetradas pelo réu não atendem a nenhum dos 4 requisitos constitucionais. Observando-se, ainda, que no ano de 2012 foram 451 e no presente ano, até o dia 10 de julho de 2013, foram efetivadas 387 (trezentos e oitenta e sete).  

Quanto à previsão legal, elas não se amoldam a nenhuma das hipóteses da Lei Municipal já mencionada.

No que concerne ao tempo determinado, a própria duração estipulada para os contratos da municipalidade, todos eles com prazo de duração de 12 meses, já é prova cabal da patente nulidade das contratações perpetradas, que, em verdade, destinaram-se a prover funções permanentes da entidade, em burla à regra constitucional do concurso público.

Quanto à necessidade transitória, cabe frisar, primeiramente, que a próprio demandado confessou, como demonstrado na narrativa fática, que as contratações por ela perpetradas voltam-se, em verdade, ao provimento de funções de necessidade permanente, e não transitória. Deveriam elas, portanto, ser preenchidas por meio de servidores devidamente aprovados mediante concurso público, conforme determinado pela Constituição Federal;
Ademais, não há qualquer urgência que justifique as contratações efetivadas. O prazo estipulado para os contratos, em si, já sobeja em muito àquele que seria razoavelmente necessário para a realização de concurso público, caso realmente tivesse existido imprevista vacância de cargos do município. Com efeito, muitos dos contratos, são renovados a cada início de exercício financeiro, o que redunda em claro desatino tanto jurídico quanto moral, posto que inexiste qualquer motivo  idôneo a justificar a não realização de concurso público no curso de tão longo período. Este quadro é ainda mais agravado pela realização de sucessivas contratações temporárias pela réu, voltadas ao continuado preenchimento das mesmas funções.
Já no tocante ao requisito da excepcionalidade, não há, de fato, qualquer situação de anormalidade que justifique a contratação por tempo determinado.  
O réu, em verdade, subverte o texto constitucional, valendo-se da contratação em foco para mero preenchimento de postos de trabalho permanentes sem concurso público. As funções providas por meio das fraudulentas contratações temporárias são, afinal, de necessidade contínua do município, exigidas para o seu funcionamento regular e vinculadas às suas finalidades institucionais. Suas atribuições são típicas de cargos públicos, de sorte que deveriam ser exercidas por servidores efetivos.
Como a contratação por tempo determinado apenas se justifica quando efetuada em caráter excepcional, não se permite que a Administração realize contratações temporárias sucessivas para compor o seu quadro de pessoal, em prejuízo do provimento efetivo, como verificado no caso em comento. A sucessão de contratações e a prorrogação sucessiva de contratos descaracterizam a finalidade do instituto, configurando desvirtuamento e, portanto, burla à exigência constitucional de concurso público para os cargos e empregos públicos. 
Contratações temporárias desvirtuadas, aliás, não são os únicos meios escusos de que se vale o réu para furtar-se ao cumprimento do art. 37, II, da CF/88, posto que ela também recorre a investiduras em cargos comissionados irregulares, que será objeto de apuração posteriormente.

Cabe também destacar que, não obstante ter o Parquet Estadual promovido audiência para esclarecer as ilicitudes encontradas no município, no qual fora concedido prazo para a regularização das condutas, o réu em questão não adotou qualquer medida concreta para se adequar ao sistema normativo. E o motivo alegado foi dado causa pelo próprio gestor que contratou demais e irregularmente. pois o que se verifica é o patente desrespeito à Constituição Federal, desde a sua promulgação, posto que ignoram o seu dever de realizar concurso público para prover seus cargos - um absurdo com o qual a sociedade nazarena não mais deve se compadecer e que o Ministério Público deve combater.
Ministério Público do Estado da Bahia não pode coadunar com esse cenário, não restando outra alternativa a não ser demonstrar sua irresignação por meio da presente Ação Civil Pública.
Com efeito, a omissão do gestor em não realizar concurso público e sua atitude em contratar ao alvedrio de toda legislação, não só feriram os princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade, causou também prejuízos ao erário e aos próprios servidores contratados, já que na maioria das vezes tais contratos findam no último dia do ano em que se realizou o contrato para ser novamente celebrado no ano seguinte, sem que seja garantido ao servidor os direitos trabalhistas a que fazem jus, como décimo terceiro salário, férias, entre outros, vislumbrado no artigo 10 da Lei de Improbidade administrativa
DO PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS


Na 8ª Reunião Nacional da CONAP (Coordenadoria Nacional de Combate às Irregularidades Trabalhistas na Administração Pública – MPT), realizada em dezembro de 2007, posicionou-se o Colegiado, por unanimidade, no sentido de que, além de outros, são critérios objetivos para aferição da regularidade da contratação por tempo determinado, nos termos do art. 37, IX, da CF:

1. Previsão em lei;

2. Processo Seletivo (em regra);

3. Cumprimento das hipóteses justificadoras de excepcional interesse público previstas na lei;

4. Temporariedade;
5. Ato administrativo motivando a contratação.



Percebe-se, então, que, aos requisitos específicos para a contratação temporária, já anteriormente referidos, soma-se um genérico, aplicável a todos os atos administrativos: a motivação. 


A regra da motivação dos atos administrativos é consectário lógico do princípio constitucional da publicidade, que adstringe, de forma indelével, toda a Administração Pública. Esta, afinal, tem o dever de transparência em face da sociedade, de sorte a assegurar o efetivo controle acerca da legalidade de seus atos.


No que concerne, especificamente, à contratação temporária, tem-se que os requisitos materiais e formais para sua efetivação devem estar perfeitamente demonstrados, de modo a possibilitar a aferição de sua regularidade, justamente por ser ela exceção à regra do concurso público. 


Além disso, deve ela ser precedida por procedimento administrativo, o qual, o município de Nazaré, está disciplinado pela Lei nº 599/2001, cujos artigos foram transcritos acima.


Deve, ademais, o órgão ou entidade interessado em realizar a contratação temporária instruir o seu pedido com parecer que aprecie a possibilidade jurídica de efetivação da mesma. 


Apesar de notificada pelo Ministério Público o representante, apenas informou a relação de servidores contratados informando apenas a realização de processo seletivo simplificado para preenchimento de vagas do SAMU, não apresentando prova da existência da situação de excepcional interesse público que justificasse as contratações,  não prestando o réu tais esclarecimentos, limitando-se a listar os servidores contratados temporariamente. Além disso, mesmo que a contratação ora em comento tivesse se submetido ao supracitado procedimento administrativo, e tendo este, porventura, chegado a decisão favorável acerca da realização da mesma, estaria ele, indubitavelmente, maculado por nulidade absoluta. Afinal, já se demonstrou, com ofuscante clareza, que a conduta do réu viola flagrantemente o regime jurídico pátrio, tanto em nível legal, quanto em nível constitucional. 
DAS SANÇÕES APLICÁVEIS

I – DA CONDENAÇÃO DO GESTOR À MULTA POR ATO ATENTATÓRIO AO EXERCÍCIO DA JURISDIÇÃO

É dever do gestor então, zelar para que o comando emergente do processo seja cumprido em sua plenitude, como preceitua o art. 14, inciso V, do CPC, in verbis:

Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles que de qualquer forma participam do processo: [...]

V - cumprir com exatidão os provimentos mandamentais e não criar embaraços à efetivação de provimentos judiciais, de natureza antecipatória ou final (grifos acrescidos).


Trata-se esta norma de importante inovação trazida pela Lei n. 10.358/01, responsável por estender os deveres de lealdade, probidade e boa-fé processuais não apenas às partes, mas a todos aqueles que, de alguma forma, participam do processo. Teve o legislador, destarte, o fim precípuo de garantir a máxima efetividade das decisões judiciais, mediante a criação de mecanismos assecuratórios do seu fiel cumprimento. 


Neste diapasão, com o escopo de assegurar a exequibilidade de todos os provimentos judiciais,  prevê o parágrafo único do supracitado artigo que: 
Ressalvados os advogados que se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a violação do disposto no inciso V deste artigo constitui ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em montante a ser fixado de acordo com a gravidade da conduta e não superior a vinte por cento do valor da causa; não sendo paga no prazo estabelecido, contado do trânsito em julgado da decisão final da causa, a multa será inscrita sempre como dívida ativa da União ou do Estado.

Esta nova redação do Código teve o mérito de trazer ao Direito brasileiro o instituto do contempt of court, oriundo da Common Law, o qual confere poderes ao magistrado para aplicar sanções contra quaisquer sujeitos que criem empecilhos à efetivação de provimentos jurisdicionais, ainda que não tenham sido partes da relação jurídica processual. Este proceder, afinal, configura ato atentatório ao exercício da jurisdição, ensejador, inclusive de responsabilização na seara criminal. Nesse sentido, sábias são as palavras de Ada Pellegrini Grinover:
Essa infração pode ensejar reprimendas nas esferas civil, penal, administrativa e processual, além da multa fixada nos próprios autos onde ocorreu o contempt [...] Pode-se definir o contempt of court como sendo a prática de qualquer ato que tenda a ofender um juiz ou tribunal na administração da justiça, ou a diminuir sua autoridade ou dignidade, incluindo a desobediência a uma ordem
.

Assim, consoante preciosa lição de Humberto Theodoro Júnior:
Para este atentado, o órgão judicial está autorizado, sem prejuízo das sanções criminais, civis e processuais cabíveis, a aplicar ao responsável (parte, interveniente, ou quem, de qualquer forma, participe do processo) a multa de até vinte por cento do valor da causa. [...]
Não ocorrendo o pagamento no tempo devido [no prazo assinado pelo magistrado] – cuja contagem se dará após o trânsito em julgado da decisão final da causa – a multa será inscrita como dívida ativa da União ou do Estado, conforme se trate de processo da Justiça Federal ou da Justiça Estadual (grifos acrescidos).


O parágrafo único do artigo 14 já vem sendo, inclusive, correntemente aplicado pelos tribunais para punir o descumprimento de decisões judiciais, como se observa abaixa, in verbis:
A protelação do cumprimento de decisões manifestamente razoáveis e bem lançadas estão a justificar a introdução, em nosso ordenamento jurídico, de instrumentos mais eficazes, a exemplo do contempt of court da Common Law. Após tais considerações, que levam ao desacolhimento do recurso, não posso deixar de consignar a lamentável insensibilidade da recorrente, que, embora apregoando eficiência - que não se lhe pode negar -, não contribui para solucionar de vez essa parte do doloroso drama dos atingidos pelo triste acidente, preferindo recorrer judicialmente de uma decisão manifestamente razoável e bem lançada. É por esta e por outras que se impõe a adoção, pelo direito brasileiro, de institutos como o do "contempt of court" do sistema da "Common Law" [...] (STJ - REsp  235978/SP, Rel. Min. Sávio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julg. 07.11.2000, publ. DJ 11.12.2000, p. 209)

A multa processual prevista no caput do artigo 14 do CPC difere da multa cominatória prevista no Art. 461, § 4º e 5º, vez que a primeira tem natureza punitiva, enquanto a segunda tem natureza coercitiva a fim de compelir o devedor a realizar a prestação determinada pela ordem judicial. (STJ - REsp 770.753, Rel Min. Luiz Fux, julg. 27.12.2007, publ. DJU 15.03.07)


Portanto, em caso de descumprimento dos comandos emergentes deste processo, sejam de natureza antecipatória ou final, torna-se imperiosa, a imposição, ao gestor público responsável, ou seja, ao Prefeito municipal, de multa no importe de até vinte por cento do valor da causa, cujo beneficiário será o erário municipal.



 DA REPARAÇÃO DO DANO MORAL COLETIVO
É inegável que o descaso demonstrado pelo acionado, ao se valer de contratações temporárias desvirtuadas, causa lesão aos interesses difusos de toda a coletividade, uma vez que priva os cidadãos de manter relações de trabalho regulares com a Administração Pública, retirando-lhes o direito de amplo acesso a cargos e empregos públicos por meio de um processo seletivo assecuratório dos princípios constitucionais da impessoalidade, moralidade, legalidade, eficiência e publicidade administrativas: o concurso público. Ademais, são os trabalhadores privados de todos os direitos e garantias a que fariam jus se fossem contratados de modo efetivo.

 Afora isso, há de se levar em conta a afronta ao próprio ordenamento jurídico, que, erigido pelo legislador como caminho seguro para se atingir o bem comum, é flagrantemente aviltado pelo ente, que atua em inobservância aos ditames constitucionais atinentes às normas mínimas de proteção ao trabalhador.

Como tais lesões amoldam-se na definição do artigo 81, inciso I, da Lei n. 8.078/90, cabe ao Ministério Público, com espeque no art. 129, III, da CF c/c art. 3º, da Lei n. 7.347/85, propor a medida judicial necessária à reparação do dano e à interrupção da prática. A conduta manifestamente antijurídica do réu vem produzindo danos morais e sociais, que reclamam reparação, especialmente em dimensão difusa, com a concessão de indenização.
A pretensão ministerial tem suporte nas regras de responsabilidade civil. A teoria da responsabilidade integral que hoje, com a nova ordem jurídica proclamada pelo Código Civil de 2002, orienta o sistema legal a fim de buscar a máxima proteção dos interesses sociais, anima e fundamenta o pedido do autor.

Os fatos narrados, e cabalmente demonstrados pela prova dos autos, violam as regras basilares que norteiam a admissão de trabalhadores pela administração pública. A reiterada ofensa ao princípio da impessoalidade e da moralidade administrativa reclama a reparação do dano moral em nível coletivo. 
A possibilidade de condenação em danos morais coletivos encontra-se em consonância com o movimento mais recente do Direito, no sentido de sua coletivização ou socialização. 
Trata-se de uma nova concepção do fenômeno jurídico e de seu alcance, oposto à visão individualista/positivista até então prevalecente, fruto de uma concepção liberal do Estado e de suas relações com os indivíduos. Assim, vemos a Constituição da República consagrando a coletivização dos direitos ao prever instrumentos como o mandado de segurança coletivo, a ação popular, ação civil pública, etc; e o surgimento de diplomas como o Código de Defesa do Consumidor.

Segundo Luhmann, apud Ciocchettti de Souza (CIOCCHETTI DE SOUZA, Moutari, Ação Civil Pública – Competência e Efeitos da Cosia Julgada, São Paulo, 2003, Editora Malheiros, pg. 21), “o direito ganha papel de autêntico instrumento de transformação social”, deixando de exercer mera arbitragem em conflitos intersubjetivos entre particulares ou entre particular e o Estado.
É dentro deste contexto que surge a noção de dano moral coletivo. Até então, todas as considerações sobre o dano moral referiam-se ao indivíduo. Contudo, é de indagar-se: se o indivíduo pode padecer um dano moral, porque a coletividade não o pode?

Quem responde tal indagação é Carlos Alberto Bittar Filho (BITTAR FILHO, Carlos Alberto, Do Dano Moral Coletivo no Atual Contexto Jurídico Brasileiro”, in Revista Direito do Consumidor, nº 12, out/dez/ 1994):
[...] o dano moral coletivo é a injusta lesão da esfera moral de uma dada comunidade, ou seja, é a violação antijurídica de um determinado círculo de valores coletivos. Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor), idealmente considerada, foi agredido de uma maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico. Como se dá na seara do dano moral individual, aqui também não há que se cogitar de prova de culpa, devendo-se responsabilizar o agente pelo simples fato da violação [...].
O autor aponta, ainda, a necessidade de fortalecimento, no direito brasileiro, do espírito coletivo, afirmando que a ação civil pública, neste particular, atua como “poderoso instrumento de superação do individualismo [...]”.
O dano moral coletivo, portanto, desponta como sendo a violação em dimensão transindividual dos direitos da personalidade. Se o particular sofre uma dor psíquica ou passa por uma situação vexatória, a coletividade, vítima de dano moral, sofre de desapreço, descrença em relação ao poder público e à ordem jurídica. Padece a coletividade de intranqüilidade, insegurança. 
Revela-se, assim, a ação civil pública o meio adequado para buscar-se a reparação desses danos causados à coletividade. Com efeito, estabelece o art. 129, inciso III, da Constituição Federal, que dentre as funções do Ministério Público está a de: “promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos”. 
Com a presente ação, busca-se a condenação em obrigação de fazer e de não fazer, bem como o pagamento pelo réu de indenização pelo dano genérico, prevista no art. 13 da Lei 7.347/85.

No caso em tela, como já evidenciado, verifica-se a ocorrência de um dano moral geral, causado a toda coletividade. Trata-se de um prejuízo moral de que foi alvo toda a sociedade, vendo diariamente o administrador público violar os princípios inscritos na Carta Magna, ao menoscabar a regra do concurso público, que se volta a garantir admissões baseadas apenas no mérito dos candidatos.

Destaque-se, ainda, que esse dano, desferido potencialmente a um universo de pessoas que é impossível de se determinar, tanto a priori, como a posteriori, deve ser reparado incontinenti, não se confundindo, em absoluto, com as eventuais reparações individuais que venham a ser impostas aos réus.
Justifica-se a reparação genérica, não só pela transgressão ao ordenamento jurídico vigente, com a qual a sociedade não se compadece, mas também pelo caráter pedagógico da sanção indenizatória, além de permitir, ao menos de forma indireta, o restabelecimento da legalidade pela certeza de punição do ato ilícito.

Em hipótese que envolva lesão a interesses transindividuais, existe, entretanto, uma notória dificuldade em aferir-se a extensão do dano, para efeito de sua reparação. Entretanto, como não seria conveniente a formulação de pedido ilíquido, se faz necessária a liquidação desta sanção. 
Neste sentido, devemos levar em consideração a gravidade do dano, o fato de a conduta atacada ser patrocinada pela Administração Pública, e deve ser levado em conta também a dimensão da lesão coletiva que impede os trabalhadores do município de Nazaré de concorrerem a uma vaga no serviço público em pé de igualdade, para concluirmos que será necessária a imposição de  sanção à título de reparação do dano moral coletivo. 
Sob esse enfoque, a indenização pelo dano moral coletivo deve ser fixada em R$ 100.000,00 (cem mil reais) ou outro valor que o Juízo entenda adequado. Tal indenização deverá ser revertida, preferencialmente, a fundo / instituição que o Juízo entenda pertinente
, a conversão em prestação in natura, destinados à composição do dano de caráter difuso trabalhista, ou ao Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).
DA ANTECIPAÇÂO DOS EFEITOS DA TUTELA
O art. 12 da Lei 7.347/085, que instituiu a Ação Civil Pública, autoriza: “poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão sujeita a agravo”.
De início, cabe ressaltar que a medida liminar prevista na ação civil pública não tem natureza cautelar; trata-se de típica hipótese de antecipação de tutela e, assim, devem estar presentes os requisitos do art. 273 do CPC, conforme lição de HUMBERTO THEODORO JUNIOR:
“A propósito, convém ressaltar que se registra, nas principais fontes do direito europeu contemporâneo, o reconhecimento de que, além da tutela cautelar, destinada a assegurar a efetividade do resultado final do processo principal, deve existir, em determinadas circunstâncias, o poder do juiz de antecipar, provisoriamente, a própria solução definitiva esperada no processo principal. São reclamos de justiça que fazem com que a realização do direito não possa, em determinados casos, aguardar a longa e inevitável sentença final.
Assim, fala-se em medidas provisórias de natureza cautelar e medidas provisórias de natureza antecipatória; estas, de cunho satisfativo, e aquelas, de cunho apenas preventivo.

Entre nós, várias leis recentes têm previsto, sob a forma de liminares, deferíveis ‘inaudita altera pars’, a tutela antecipatória, como, por exemplo, se dá na ação popular, nas ações locatícias, na ação civil pública, na ação declaratória direta de inconstitucionalidade, etc.” (in “As Inovações do Código de Processo Civil”, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1995, pg. 12)
No caso em tela, verificam-se presentes todos os requisitos que ensejam o deferimento de tutela antecipada. Os elementos do Inquérito Civil instruído pelo Ministério Público revelam que há prova inequívoca (art. 273, caput, do CPC,) de fraude à lei. 
Quanto ao requisito da verossimilhança (art. 273, caput), esta decorre da manifesta violação do art. 37, inciso II da Constituição Federal c/c Lei Estadual no 6.677/94.
De outra parte, há fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação (CPC, art. 273, I). Ora, a ordem jurídica está irremediavelmente sendo violada, e os cofres públicos estão sendo lesados com contratação fraudulenta à norma constitucional do concurso público. 
Assim, após a defesa dos réus, requer o Parquet seja determinado, sob pena de representação ao Ministério Público Estadual por crime de desobediência (art. 330 do CP) pelo descumprimento de ordem judicial, que:
1) impor ao município de Nazaré a obrigação de abster-se de efetuar contratações temporárias ou renovar os contratos em vigor (com base no art. 37, IX da CF e lei 559/2001), nos moldes como foi apurado no inquérito civil que embasa a ação, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por contrato ou renovação, valor reversível ao FAT.
2) que o município de Nazaré fique impedido de efetuar contratações temporárias para qualquer função ou atividade sem que estejam presentes todos os requisitos constitucionais e legais que justifiquem essa contratação, devidamente enumerados e motivados através de processo administrativo, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por contratação irregular, valor reversível ao FAT.;

3) que o município de Nazaré seja obriga a rescindir os contratos celebrados que estejam em desacordo à lei municipal 559/2001, tendo em vista não ter o devido amparo legal e a sua rescisão não causar solução de continuidade ao serviço público, visto não se tratar de serviços essenciais ao funcionamento do município e atenção à população;
Pede, também, que seja expedido mandado ao Município de Nazaré, na pessoa do Prefeito Municipal, com a determinação das obrigações acima descritas, em sendo deferida a liminar, e, caso constatado o descumprimento  da ordem judicial expedida por este Juízo, que seja imediatamente comunicado o Ministério Público Estadual, para o oferecimento de denúncia criminal cabível, bem como imposta ao Gestor municipal a multa, prevista no art. 14, parágrafo único do CPC, por ato atentatório ao  exercício da jurisdição.
DO PEDIDO PRINCIPAL
A Lei 8429/92 prevê em seu artigo 12, III, a título de sanção aplicável quando cometimento dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios da administração pública o ressarcimento integral do dano, se houver, a perda da função pública, a suspensão dos direitos políticos de 3 (três) a 5 (cinco) anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário pelo prazo de 3 (três) anos.

No que concerne à perda da função pública, recorre-se mais uma vez à brilhante obra de Emerson Garcia:

“ O art. 12, em seus três incisos, fala genericamente em perda da função, que não pode ser restringida àquela  exercida por ocasião da prática do ato de improbidade, isto sob pena de se permitir a prática de tantos ilícitos quantos sejam os vínculos existentes, em flagrante detrimento da coletividade e dos fins da lei. Ainda que o agente exerça duas ou mais atribuições, de origem eletiva ou contratual, ou uma função distinta daquela que exercia por ocasião do ilícito, o provimento jurisdicional haverá de alcançar todas, determinando a completa extinção das relações existentes entre o agente e o Poder Público.

Assim, é irrelevante que o ilícito, verbi gratia, tenha sido praticado em detrimento de um ente municipal e o agente, por ocasião da aplicação da sanção, mantenha uma relação funcional com a administração estadual, pois a dissolução deverá abranger todos os vínculos mantidos com o Poder Público, designativo que abrannge os sujeitos passivos dos atos de improbidade.”

Dessa maneira, necessária se fará a decretação de perda de qualquer função pública que os demandados estejam exercendo quando do decisório final e procedência desta ação, após o seu trânsito em julgado, sendo que, ainda que na ocasião da prolação da sentença eles estejam em inatividade, devendo ser cancelado eventual vínculo previdenciário oriundo da relação funcional que tinha com a administração pública, por representar, em sendo o caso, a continuidade desta última.

Impende também, quando da prolação da sentença, que seja determinada a suspensão dos direitos políticos dos Reus de três a cinco anos, diante da gravidade dos fatos praticados, com comunicação ao TRE, com base  no art. 12, III, da Lei 8429/92, respaldado pela Constituição Federal, cujo art. 15  se transcreve: 

Art. 15. É vedada a cassação dos direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se dará nos casos de:

V- improbidade administrativa, nos termos do art. 37, §4º.
Indispensável ainda a condenação ao pagamento de multa civil, em valor de até cem vezes a remuneração percebida pelos acionados na função de Prefeito Municipal e Secretária de Desenvolvimento Social de Nazaré.

Por fim, ainda se tratando das sanções aplicáveis à espécie, deve ser determinada a  proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual sejam sócios majoritários pelo prazo de 3 (três) anos, com o fim de assegurar as relações jurídicas e como caráter punitivo em virtude das condutas ímprobas. Recorrendo à multi-citada obra de Emerson Garcia, é de bom alvitre destacar que:

“À expressão Poder Público deve ser dispensada interpretação condizente com a teleologia da norma, alcançando a administração pública, direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e não somente o sujeito passivo do ato de improbidade praticado pelo ímprobo. A aplicação dessa sanção resulta da incompatibilidade verificada entre a conduta do ímprobo e o vínculo a ser mantido a ser mantido com a administração pública, o que torna desinfluente qualquer especificidade em relação a esta, já que a sanção circunda a esfera do ímprobo, a qual não é delimitada pelo ente que tenha sido lesado pelo ato de improbidade, tornando-se extensiva a todos os demais.”
Dessa maneira, a proibição de contratação direta ou indireta com o Poder Público, bem como do recebimento de benefícios ou incetivos fiscais ou creditícios, deve ser em relação a qualquer ente da administração pública, razão pela qual como consequência da condenação deve haver a sua comunicação aos entes federados.
Deixamos de requerer o afastamento liminar por hora do 
Representante legal do acionado, sem prejuízos de requerimento posterior caso haja necessidade, apesar de ser cristalino o desprezo aos princípios concernentes a administração pública.

Ademais, o parágrafo único do artigo 20 da Lei Federal 8.492/1992 prevê a possibilidade de afastamento liminar do agente público quando a medida se fizer necessária à instrução processual. Exercendo cargo que represente poder, especialmente em se tratando de um município de pequenas proporções, os réus poderão influir na produção das provas necessárias à instrução do feito, caso isso venha acontecer, estaremos aptos para requerer as medidas judiciais que possam garantir a correta instrução do feito.
Diante de todo o exposto, requer o Ministério Público  em face do réu, município de Nazaré -  os seguintes provimentos:
1) seja, por sentença, julgada procedente a ação, confirmando-se a tutela antecipada, em idênticos termos conforme pedido acima, bem como para: 
1.1)  declarar a a nulidade das contratações temporárias efetuadas para  os cargos, determinando-se o afastamento de todos os atuais trabalhadores contratados ao arrepio da Constituição Federal e da Lei municipal 599/2001 em até seis meses a contar da lavratura da sentença, prazo suficiente para a realização de concurso público, em sendo o caso, objetivando substituir esses trabalhadores por servidores públicos efetivos, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por trabalhador encontrado em situação irregular, ou seja, que  lhe preste serviços ao arrepio do mandamento constitucional que movimenta esta actio (artigo 37, incisos II, IX  da CF/88) e que não seja afastado após findar-se o prazo estipulado;
1.2) impor ao município de Nazaré a obrigação de abster-se de efetuar contratações temporárias ou renovar os contratos em vigor (com base no art. 37, IX da CF e art. 253 da Lei Estadual nº 6677/94) para os cargos em situação fora da abrangência da lei municipal 599/2001 nos moldes como foi apurado no inquérito civil que embasa a ação, sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por contrato ou renovação, valor reversível ao FAT.
1.3) que o município de Nazaré fique impedido de efetuar contratações temporárias para qualquer função ou atividade sem que estejam presentes todos os requisitos constitucionais e legais que justifiquem essa contratação, devidamente enumerados e motivados através de processo administrativo,  sob pena de pagamento de multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por contratação irregular, valor reversível ao FAT.;  
Pede-se, também, que seja expedido, DESDE JÁ,  mandado ao município de Nazaré, na pessoa do Prefeito Municipal, com a determinação das obrigações acima descritas. Caso constatado o descumprimento da ordem judicial expedida por este Juízo, que seja imediatamente comunicado o Ministério Público Estadual, para o oferecimento de denúncia criminal cabível, bem como multa imposta ao gestor municipal Diretor Executivo a multa, prevista no art. 14, parágrafo único do CPC, por ato atentatório ao  exercício da jurisdição.
1.4) condenar ao pagamento da quantia de R$ 100.000,00 (cinquenta mil reais), ou outro valor que o Juízo entenda adequado. Tal indenização deverá ser destinada em favor de entidades ou projetos a serem especificados em liquidação
, que permitam a recomposição de danos de caráter difuso trabalhista, ou, caso V. Exa. assim não compreenda, em favor do Fundo de Amparo do Trabalhador – FAT;
1.5) determinar que ao Município publique no órgão de imprensa oficial, no prazo de 15 dias após o trânsito em julgado desta ação, extrato da condenação (parte dispositiva do julgado), para efeitos de publicidade, sob pena de multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) reversível ao FAT. 
2) Em face do segundo réu, Prefeito municipal, MILTON RABELO ALMEIDA JÚNIOR, considerando a sua responsabilidade em cumprir o mandamento judicial imposto, o seguinte provimento:
2.1) a condenação a responder solidariamente pelas astreintes fixadas nos itens 1.1, 1.2 e 1.3. Ressalte-se que a presente obrigação deve ser dirigida ao titular do cargo de Prefeito municipal durante o seu exercício, além dos pedidos constantes no requerimento final.
DOS REQUERIMENTOS FINAIS

a) Requer a notificação  dos réus para, querendo, responderem aos termos da presente ação, assumindo, caso não o façam, os efeitos decorrentes da revelia e confissão, prosseguindo o regular processamento do feito,  julgando-se, ao final, procedentes todos os pleitos formulados;

b)  Após a citação acima mencionada, e com manifestação nos autos ou decorrendo in albis o prazo concedido para tanto, requer seja os acionados citados para, querendo, contestar a ação, no prazo legal, sob pena de confissão quanto à matéria de fato, e sob os efeitos da revelia;
c) requer, por fim, a produção de todos os meios probatórios em direito admitidos, especialmente juntada de novos documentos, depoimento pessoal do representante, do réu, oitiva de testemunhas, além de outros que venham a se mostrar relevantes para o deslinde das questões trazidas a juízo através da presente demanda.

           d) A dispensa do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, por se tratar de ação proposta pelo Ministério Público;

              e) Sejam as intimações ao autor feitas pessoalmente, mediante entrega dos autos com vista, em face do disposto no art. 236, § 2º, do CPC, e no art. 199, XVIII, da Lei Complementar Estadual nº 11/96;

                f) a procedência total da ação, com o deferimento dos seguinte pedidos, de acordo com o art. l2, III, da Lei n.º 8.429/92:

1-  perda da função pública que porventura  o demandado esteja exercendo quando do decisório final, ou caso esteja em inatividade, deverá ser cancelado eventual vínculo previdenciário oriundo da relação funcional que tinha com a administração pública;
2- suspensão dos direitos políticos do segundo réu de três a cinco anos, com comunicação ao TRE;
3- condenação ao pagamento de multa civil em valor até cem vezes a remuneração percebida pela função de Prefeito Municipal;

4- proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário pelo prazo de 3 (três) anos, com sua comunicação aos entes federados;

5. condenação dos réus ao pagamento das custas processuais e ônus da sucumbência.

Protesta por todos os meios de prova permitidos, especialmente a juntada do Inquérito Civil nº 190.086720/2013 e a oitiva de testemunhas.

Não obstante essa causa seja de valor inestimável, atribui-se à mesma o valor de R$100.000,00 (cem mil reais).
Arbitra-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Pede deferimento.
Nazaré, 30 de setembro de 2013.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça 
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